
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2923433 - SC
(2025/0155509-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO KUNZ 
AGRAVANTE : VILMAR KUNZ 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO  PARCIAL  DOS
FUNDAMENTOS.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Na via especial, é imprescindível a indicação precisa
dos  dispositivos  federais  supostamente  violados  e,
quando fundado na alínea c, a demonstração formal da
divergência, com cotejo analítico nos moldes dos arts.
1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255 do RISTJ.
2.  A decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso  especial  por  duas  razões  autônomas:
incidência da Súmula n. 284 do STF, ante a deficiência
na  fundamentação,  e  ausência  de  comprovação  da
divergência  jurisprudencial  por  falta  de  acórdão
paradigma conforme exigências  legais  e  regimentais
(AgInt  no  AREsp  n.  1.702.387/DF, relatora  Ministra
Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado em  17/8/2022,
DJe de 17/8/2022).
3. As razões do agravo regimental enfrentam apenas a
aplicação  da  Súmula  n.  284  do  STF,  afirmando  ter
havido  indicação  dos  arts.  118  e  120  do  CPP,  sem
rebater o fundamento autônomo relativo à inexistência
de  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial,  motivo
suficiente para a manutenção da decisão.
4.  O entendimento desta Corte Superior  é de que a
ausência  de  indicação  expressa  de  artigos  de  lei
violados  e  a  falta  de  demonstração  da  divergência
inviabilizam o conhecimento do especial por deficiência
de fundamentação (AgInt no AREsp n.  1.684.101/MA,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em  26/8/2020, DJe de  26/8/2020;  AgRg no REsp n.
1.346.588/DF, relator  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,
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Corte  Especial,  julgado  em  17/3/2014, DJe  de
17/3/2014).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2923433 - SC
(2025/0155509-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO KUNZ
AGRAVANTE : VILMAR KUNZ
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC32364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Na via especial, é imprescindível a indicação
precisa dos dispositivos federais supostamente
violados e, quando fundado na alínea , a c
demonstração formal da divergência, com cotejo
analítico nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255 do RISTJ.CPC/2015
2. A decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso especial por duas razões autônomas:
incidência da Súmula n. 284 do STF, ante a
deficiência na fundamentação, e ausência de
comprovação da divergência jurisprudencial por falta
de acórdão paradigma conforme exigências legais e
regimentais (AgInt no , relatora AREsp n. 1.702.387/DF
Ministra Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .17/8/2022,  17/8/2022)
3. As razões do agravo regimental enfrentam apenas
a aplicação da Súmula n. 284 do STF, afirmando ter
havido indicação dos arts. 118 e 120 do CPP, sem
rebater o fundamento autônomo relativo à inexistência
de comprovação do dissídio jurisprudencial, motivo
suficiente para a manutenção da decisão.
4. O entendimento desta Corte Superior é de que a
ausência de indicação expressa de artigos de lei
violados e a falta de demonstração da divergência
inviabilizam o conhecimento do especial por
deficiência de fundamentação (AgInt no

, relator Ministro MouraAREsp n. 1.684.101/MA
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Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/8/2020,
 AgRg no , relator26/8/2020;  REsp n. 1.346.588/DF

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial,
julgado em  DJe de . 17/3/2014,  17/3/2014)
5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO KUNZ e
VILMAR KUNZ contra a decisão de fls. 311-312, que não conheceu do agravo
em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 284 do STF e na ausência
de comprovação de divergência jurisprudencial.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a reforma da decisão
agravada. Alega que houve indicação clara dos dispositivos federais
supostamente violados – arts. 118 e 120 do Código de Processo Penal – e que
demonstrou a forma de violação pelo acórdão recorrido.

Argumenta que não se aplica a Súmula n. 284 do STF ao caso,
porque a petição do recurso especial teria apresentado fundamentação
suficiente, com indicação dos artigos de lei e exposição objetiva da tese.

Expõe que a manutenção da decisão agravada acarretará injustiça e
restringirá indevidamente direitos de propriedade e patrimônio, razão pela qual
requer a apreciação do recurso especial pelo colegiado; pede, em
complemento, a possibilidade de concessão de ordem de  de habeas corpus
ofício (fls. 321-322).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para processamento do
recurso especial ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois suas alegações não
evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, o não conhecimento do
agravo em recurso especial apoiou-se em dois fundamentos: incidência da
Súmula n. 284 do STF e ausência de comprovação da divergência
jurisprudencial.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 311-312):

Decido.
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Por meio da análise do recurso de RODRIGO KUNZ e OUTRO,
verifica-se que incide a , porquanto a parte Súmula n. 284/STF
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais
seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência
constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia”.
Nesse sentido: “A ausência de expressa indicação de artigos de
lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula
n. 284 do STF”. (AgInt no , Rel. Ministro AREsp n. 1.684.101/MA
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas
razões do recurso especial não foram indicados os dispositivos
de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não
conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos
termos da ”. (AgRg no , Rel. Súmula 284/STF  REsp 1.346.588/DF
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de
17.3.2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP
n. 1.611.260 /RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no , REsp n. 1.675.932/PR
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
4.5.2020; AgInt no , Rel. Ministro Antonio REsp n. 1.860.286/RO
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos
EDcl no , Rel. Ministro Joel Ilan AREsp n. 1.541.707/MS
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no

, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,AREsp n. 1.433.038/SP
Sexta Turma, DJe de 14.8.2020; REsp n. 1.114.407 /SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de
18.12.2009; e AgRg no , Rel. Ministra EREsp n. 382.756/SC
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17.12.2009. Ademais,
verifica-se que não foi comprovada a divergência jurisprudencial,
porquanto a parte recorrente sequer indicou acórdão paradigma
ou julgado que atenda os requisitos legais e regimentais
necessários ao conhecimento do apelo, nos termos dos artigos
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Não se
pode conhecer de recurso especial interposto com fundamento
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no  III, “c”, da Constituição Federal se, como no caso art. 105,
dos autos, não estiver comprovado nos moldes dos arts. 1.029,
§ 1º, do Código de Processo ; e 255, parágrafos 1º eCivil/2015
2º, do RISTJ”. (AgInt no , Rel. Ministra AREsp n. 1.702.387/DF
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 17.8.2022.)
Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no

, Rel. Ministro Castro Meira, SegundaREsp n. 983.687/RS
Turma, DJe de 11.3.2008; AgInt nos EDcl no

, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,REsp n. 1.808.839/PE
Quarta Turma, DJe de 24.3.2023; AgInt nos EDv no AgInt nos

, Rel. Ministro Herman Benjamin,EAREsp n. 800.313/SP
Primeira Seção, DJe de 27.6.2022; EDcl no AgRg nos

, Rel. Ministro Jesuíno RissatoEAREsp n. 2.060.616/SC
(Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, DJe
de 18.12.2023; e, AgRg no , Rel. Ministro REsp n. 1.592.633/PE
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 15.2.2024.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno art. 21
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Portanto, as razões do agravo regimental não alteram a conclusão
recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência 
de nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da 
ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.923.433 / SC

Número Registro: 2025/0155509-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50244726220238240023 50427533220248240023 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO KUNZ 
AGRAVANTE : VILMAR KUNZ 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÕES INCIDENTES -
DESTINAÇÃO DE BENS E MERCADORIAS/COISAS APREENDIDAS -
RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO KUNZ 
AGRAVANTE : VILMAR KUNZ 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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